
Rev. Contab. Finanç. – USP, São Paulo, v. 34, n. 92, e1692, 2023

ISSN 1808-057X
DOI: 10.1590/1808-057x20231692.pt

Artigo Original

Este é um texto bilíngue. Este artigo também foi traduzido para o idioma inglês, publicado sob o DOI https://doi.org/10.1590/1808-057x20231692.en

Trabalho apresentado no XV Congresso ANPCONT, dezembro de 2021, e na XVIII Convenção de Contabilidade do Rio Grande do Sul, outubro 
de 2021.

Quando os controles importam: evidências da associação não 
linear entre as Deficiências de Controles Internos e a Qualidade  
de Auditoria
Vagner Antônio Marques1

 https://orcid.org/0000-0001-7210-4552
E-mail: vagner.marques@ufes.br

Urias Otaviano Vaz2

 https://orcid.org/0000-0002-1377-5695
E-mail: urias.vaz@edu.ufes.br

Débora Vieira Miranda2

 https://orcid.org/0000-0003-2235-1891
E-mail: debora.v.miranda@edu.ufes.br

Ramon Palaoro Checon1

 https://orcid.org/0000-0001-9542-4778
E-mail: ramon.checon@ufes.br

1 Universidade Federal do Espírito Santo, Departamento de Ciências Contábeis, Vitória, ES, Brasil
2 Universidade Federal do Espírito Santo, Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis, Vitória, ES, Brasil

Recebido em 07.04.2022 – Desk aceite em 09.05.2022 – 3ª versão aprovada em 08.03.2023
Editor-Chefe: Fábio Frezatti
Editor Associado: Eliseu Martins

RESUMO
O objetivo deste estudo foi analisar a associação entre as Deficiências de Controles Internos (DCIs) e a Qualidade de Auditoria 
(QA). O artigo preenche uma lacuna na literatura nacional, pois apresenta evidências de associação entre as Deficiências 
de Controles Internos reportadas e as principais proxies de QA. O estudo é relevante porque evidencia a inexistência de 
associação contemporânea entre as DCIs reportadas e a QA das empresas brasileiras negociadas em bolsa de valores, mas 
verificou uma associação defasada entre essas variáveis. Diferente dos estudos anteriores, observou-se que as DCIs reportadas 
no ano anterior podem funcionar como uma Red Flag de Auditoria no ano corrente, contribuindo assim com a avaliação de 
risco dos contadores, auditores, membros de comitês de governança e da auditoria e reguladores. O estudo, documental e 
descritivo, com abordagem quantitativa, analisou dados de uma amostra de 257 empresas negociadas na Brasil, Bolsa, Balcão 
(B3) no período de 2010-2018. Os dados foram avaliados a partir de modelos de regressão com dados em painel, logístico e 
binomial negativo. Os resultados evidenciaram que, apesar de existirem diferenças significativas entre as proxies de QA das 
empresas que reportaram DCIs e as que não o fizeram, não há associação contemporânea e estatisticamente significativa 
entre a divulgação de DCIs e as proxies de QA. Entretanto, observou-se que o audit delay e a probabilidade de envolvimento 
em um Processo Administrativo Sancionador (PAS) estão associados à quantidade de DCIs reportadas no ano anterior.
Palavras-chave: deficiências de controles internos, qualidade de auditoria, regulação em auditoria, governança corporativa, 
informações financeiras.
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1. INTRODUÇÃO

Este artigo analisa a associação entre as Deficiências 
de Controles Internos (DCIs) e a Qualidade de Auditoria 
(QA). Segundo Di Pietra et al. (2014), desde a década de 
2000 os reguladores da área de contabilidade e auditoria 
têm buscado desenvolver o ambiente de Governança 
Corporativa (GC) com vistas à melhoria do conteúdo 
informacional do relatório de auditoria, da QA e da 
Estrutura de Controle Interno (ECI). 

Rajgopal et al. (2021) observam que a literatura anterior 
tem definido a QA como a probabilidade de o auditor 
identificar e reportar falhas no sistema contábil das 
empresas auditadas, bem como de assegurar a apresentação 
de informações financeiras de alta qualidade. Christensen 
et al. (2016) destacam ainda que o planejamento da 
auditoria é um fator relevante para a melhoria da QA, pois 
o auditor busca, em geral, mitigar o risco de auditoria, 
que pode ser dividido em: (i) risco inerente, (ii) risco 
de controle e (iii) risco de detecção. Estes decorrem da 
natureza da conta ou evento auditado, das deficiências ou 
fragilidades dos controles internos e da probabilidade de 
não identificação de um erro material, respectivamente. 

Em linha com o esforço de melhoria do ambiente 
de GC e da ECI iniciada a partir do caso Enron, em 
2009, o Conselho Internacional de Normas de Auditoria 
e Asseguração (International Auditing and Assurance 
Standards Board [IAASB]) aprovou a Norma Internacional 
de Auditoria (International Standard on Auditing [ISA]) 
265 – “Comunicação de deficiências de controle interno 
aos responsáveis pela governança e gestão”. No Brasil, 
no mesmo ano, o Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade 
Técnica de Auditoria (NBC TA) 265, a qual estabeleceu 
a obrigatoriedade do auditor de reportar as DCIs aos 
órgãos de governança e à administração da empresa 
auditada. Adicionalmente, a Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) 480/2009 determinou que 
as companhias as divulgassem em seus Formulários de 
Referência a partir de 2010.

Desde a adoção das referidas normas, diversas 
pesquisas têm sido desenvolvidas com vistas a verificar 
suas implicações empíricas (Ge & McVay, 2005; Lopes 
et al., 2019; Porte et al., 2018). Os estudos anteriores 
que analisaram a associação entre as DCIs e a QA e/ou 
informação contábil já documentaram que: (i) existe forte 
associação entre a divulgação de DCIs e a ocorrência 
de fraudes subsequentes (Donelson et al., 2017); (ii) 
o pacote de remuneração dos empregados e gestores 
reduz a probabilidade de ocorrência de uma DCI e a 
reapresentação das demonstrações financeiras (Guo et al., 

2016; Hoitash et al., 2012); (iii) a estratégia empresarial 
está associada à ocorrência de uma DCI e à QA (Bentley-
Goode et al., 2017); (iv) a associação entre a adoção da 
norma de divulgação de DCIs e o gerenciamento de 
resultados ainda é controversa (Amoah et al., 2017; Foster 
& Shastri, 2012; Lenard et al., 2016; Lu et al., 2011); (v) 
a divulgação de DCIs está associada a um maior audit 
delay (Munsif et al., 2012); e (vi) a divulgação de DCIs está 
associada à reapresentação das demonstrações financeiras 
subsequentes e o mercado reage negativamente à sua 
divulgação (Li et al, 2018).

Na literatura nacional, os estudos sobre DCIs 
publicados em periódicos são escassos, destacando-se 
pesquisas como a de Lopes et al. (2019), que analisaram 
as DCIs reportadas pelas empresas brasileiras negociadas 
em bolsa de valores; Cunha et al. (2019), que apresentaram 
evidências de associação entre as DCIs, conservadorismo 
e gerenciamento de resultados; e Brandão et al. (2021), 
que analisaram a associação entre DCIs e as Red Flags de 
Auditoria (RFA). Contudo, alguns trabalhos publicados 
em congressos brasileiros buscaram: propor um índice 
de DCIs (Teixeira & Cunha, 2016); analisar o efeito 
moderador de DCIs (Teixeira & Cunha, 2016); e analisar 
a associação entre DCIs e reapresentação (Silote et al., 
2021). Diante desse contexto, observa-se que existe uma 
lacuna na literatura internacional, mas principalmente 
na nacional, no que tange à análise das relações entre a 
divulgação de DCIs e a QA. Logo, este estudo buscou 
responder à seguinte pergunta: 

	y Qual a associação entre a divulgação das Deficiências 
de Controles Internos e a Qualidade de Auditoria?

O estudo, descritivo e documental e com abordagem 
quantitativa, avaliou dados de 2010 a 2018 de 257 empresas 
negociadas na B3. Os dados, obtidos na COMDINHEIRO 
e nos Formulários de Referências disponibilizados pela 
CVM, foram analisados a partir da estatística descritiva, 
testes de diferenças entre as médias e análise de regressão 
(Binomial Negativo, Logística e dados em painel com 
efeitos aleatórios). Ancorado na literatura anterior, avaliou-
se a hipótese de que a divulgação de DCIs está associada a 
menor QA, como observaram Rice e Weber (2012), e que 
as empresas têm incentivos para não divulgarem DCIs, 
pois funcionam como sinais de potenciais problemas 
futuros, influenciando a avaliação de risco das firmas. 
Apesar dessa hipótese, é possível que sua divulgação 
funcione como um mecanismo de incentivo para que o 
auditor se engaje na mitigação do risco de auditoria, em 



Vagner Antônio Marques, Urias Otaviano Vaz, Débora Vieira Miranda & Ramon Palaoro Checon

3Rev. Contab. Finanç. – USP, São Paulo, v. 34, n. 92, e1692, 2023

especial, os riscos de controle e detecção (Donelson et 
al., 2017; Lenard et al., 2016). 

A observação da associação entre as DCIs e a QA 
tem o potencial de contribuição aos auditores internos 
e externos, aos membros de comitês de governança, 
auditoria e conselho fiscal, bem como aos reguladores, pois 
apresentam evidências da efetividade da adoção da NBC 
TA 265 naquilo que refere à melhoria da QA. Contudo, 
diferente da literatura prévia, esse efeito é defasado. A 

compreensão desse fenômeno tem potencial de impacto 
na área, fornecendo evidências que possibilitarão a 
realização de outros estudos com abordagens diversas, 
tais como a experimental. Além disso, pode contribuir 
com insights para profissionais e reguladores no que 
tocante à necessidade de melhoria do reporte das DCIs 
no contexto brasileiro, bem como evidencia que as DCIs 
reportadas no ano anterior podem funcionar como RFA 
para o auditor no planejamento das suas atividades.

2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Adoção da NBC TA 265 e Qualidade de 
Auditoria

Os recorrentes casos de fraudes, omissões e 
manipulações de informações financeiras no mercado de 
capitais têm resultado em um esforço para a melhoria da 
governança, do controle interno e da auditoria (Di Pietra 
et al., 2014). Entre as diversas alterações regulatórias, 
desde 2002, as Seções 302 e 404 da Lei Sarbanes-Oxley 
estabeleceram parâmetros para classificação e evidenciação 
das fraquezas materiais nos controles internos (Ge & 
McVay, 2005).

Essa exigência de reporte das DCIs se fundamenta no 
fato de que sua divulgação proporciona maior transparência 
quanto aos riscos de controle e, por conseguinte, risco 
de que as informações divulgadas sejam manipuladas, 
opacas ou fraudulentas (Donelson et al., 2017; Zakaria 
et al., 2016). Além disso, a divulgação de DCIs pode 
funcionar como um mecanismo de responsabilização dos 
órgãos de governança da firma, dos gestores e auditores 
e que tende a influenciar em melhorias substanciais nos 
sistemas de controles internos, na política de governança 
e na qualidade da auditoria (Donelson et al., 2017; Foster 
& Shastri, 2012; Lu et al., 2011). 

No contexto brasileiro, a NBC TA 265, emitida em 
2009, passou a determinar que os auditores externos 
comunicassem aos responsáveis pela governança as 
deficiências significativas identificadas durante a auditoria. 
O objetivo dessa norma foi aumentar a confiança dos 
relatórios financeiros auditados, pois se acrescentam 
informações sobre a base de preparação dos registros 
contábeis e seus controles aos usuários da informação 
contábil (Lopes et al., 2019).

A literatura internacional tem trazido evidências de 
que a divulgação das DCIs pode trazer melhorias à QA 
(Bentley-Goode et al., 2017). Nesse âmbito, a QA é um 
constructo que considera que um auditor terá feito o 
seu trabalho com qualidade à medida que reduz o risco 
de emissão de uma opinião inadequada, mitigando o 

risco de erro material e/ou fraudes nas demonstrações 
financeiras (Francis, 2004). 

Tratando-se de um constructo não mensurável 
objetivamente, diversas proxies têm sido usadas para 
capturar a QA, destacando-se: o Audit Delay (Munsif 
et al., 2012; Pizzini et al., 2015), o Gerenciamento de 
Resultados (Lenard et al., 2016; Rajgopal et al., 2021), a 
Reapresentação das Demonstrações Financeiras (Guo 
et al., 2016) e a Ocorrência de Fraudes (Donelson et al., 
2017; Zakaria et al., 2016). 

O audit delay consiste no atraso da divulgação das 
demonstrações financeiras auditadas (Pizzini et al., 2015). 
Bailey et al. (2018) destacam que o Audit Delay é uma proxy 
de QA, pois o atraso na divulgação das demonstrações 
auditadas pode sinalizar problemas de qualidade dos 
números contábeis reportados. 

O Gerenciamento de Resultados (GR) consiste na 
manipulação intencional dos resultados com vistas 
a atender aos incentivos relacionados ao pacote de 
remuneração, ao nível de endividamento da firma e 
aos custos políticos (Dechow et al., 2010). Christensen 
et al. (2016) observam que o GR é mensurado a partir 
dos accruals discricionários (AD) e sinaliza, além da 
manipulação dos resultados, a maior ou menor QA, pois 
o nível de discricionariedade dos resultados comprova se 
o trabalho dos auditores foi de maior ou menor qualidade. 

A reapresentação das demonstrações financeiras, 
similar ao GR, confirma uma maior ou menor QA, pois 
as reapresentações decorrem de erros nas demonstrações 
financeiras (Guo et al., 2016). Marques et al. (2016) 
observam que a proporção de reapresentações de natureza 
qualitativa é predominante e que a proporção de motivos 
quantitativos é em torno de 17%. 

Por fim, a última proxy de QA, e que se refere à 
ocorrência de fraudes, configura os Processos 
Administrativos Sancionadores (PAS) relacionados a 
irregularidades referentes à contabilidade e/ou auditoria 
instaurados pela CVM e regulamentados pela Instrução 
da CVM 607 (Comissão de Valores Imobiliários [CVM], 
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2019). Apesar do PAS não se constituir em uma fraude 
necessariamente, eles se referem a irregularidades que, 
quando decorrentes do descumprimento de normas 
contábeis e/ou auditoria, sinalizam uma má qualidade 
das informações divulgadas (CVM, 2019). O estudo de 
Guerra et al. (2020), que analisaram os PAS julgados pela 
CVM entre 2008 e 2018, usou a categorização dos tipos 
de processos para delimitar a motivação de cada tipo de 
PAS aberto e julgado contra uma empresa. Em média, 
4% das empresas analisadas no período apresentaram 
condenação em PAS.

2.2 Desenvolvimento das Hipóteses

A hipótese de que as empresas com maior quantidade 
de DCIs apresentam menor QA decorre do fato de que 
os controles internos se constituem a partir do conjunto 
de processos e ferramentas que visam a mitigar o risco 
de erro, fraudes e ineficiência na utilização de ativos 
(Zakaria et al., 2016; Rajgopal et al., 2021). 

Dentre as diversas proxies de QA, o audit delay é definido 
como o atraso na entrega das demonstrações financeiras 
e consequente perda da qualidade da informação para 
tomada de decisão (Pizzini et al., 2015). Nesse contexto, 
Munsif et al. (2012) afirmam que a existência de DCIs 
nas firmas pode constituir barreiras aos trabalhos de 
auditoria, ocasionando um maior audit delay. De acordo 
com Lopes et al. (2019), as DCIs são consideradas proxies 
de risco para as partes interessadas. Brandão et al. (2021) 
destacam que as DCIs podem ser consideradas como 
uma proxy de risco de auditoria, pois, quanto maior a 
sua ocorrência, maior a probabilidade de erros, fraudes e 
ineficiências de recursos. Bailey et al. (2018), por sua vez, 
evidenciam que empresas com menores riscos corporativos 
apresentam um menor audit delay. Chalmers et al. (2019), 
por seu turno, demonstram, em revisão de literatura com 
artigos majoritariamente norte-americanos sobre controles 
internos, que quanto maior a qualidade dos controles, 
menor é o audit delay. Diante dessas evidências, buscou-se 
avaliar a primeira hipótese de pesquisa (H1).

H1: Empresas que reportam mais Deficiências de Controles 
Internos apresentam um maior audit delay na publicação das 
demonstrações financeiras.

Segundo Christensen et al. (2016), a reapresentação das 
demonstrações financeiras é usada largamente como proxy 
para medir a QA. De acordo com Donelson et al. (2017), ao 
analisarem dados de empresas norte-americanas, quando a 
ECI é frágil, existe uma maior probabilidade de ocorrência 
de fraudes. Albring et al. (2018) afirmaram, ao realizarem 
pesquisa com amostra de empresas também dos Estados 

Unidos da América (EUA), que as DCIs estão associadas 
com a probabilidade de reapresentação das demonstrações, 
decorrente principalmente de fraudes, dentre outros eventos 
adversos. Nessa perspectiva, observa-se que a literatura 
anterior sugere que a existência de fragilidades significativas 
na ECI das empresas pode ensejar problemas de QA e da 
informação financeira, conforme estudo de Chang et al. 
(2020), com empresas de capital aberto em Taiwan. No 
contexto brasileiro, Silote et al. (2021) não observaram 
associação significativa entre as DCIs e a reapresentação 
das demonstrações financeiras, porém, notaram que existe 
associação entre a divulgação de DCIs e o reporte de 
parágrafos de ênfase no relatório do auditor. Dessa forma, 
buscou-se avaliar a segunda hipótese de pesquisa (H2).

H2: Empresas que reportam mais Deficiências de Controles 
Internos apresentam maior probabilidade de reapresentar as 
demonstrações financeiras.

A discricionariedade dos accruals (e das operações 
reais) é uma das principais proxies de qualidade dos 
resultados (Dechow et al., 2010), mas também proxy 
de QA (Christensen et al., 2016). No debate sobre o 
efeito das fragilidades de controles internos e a QA 
mensurada a partir dos AD, Foster e Shastri (2012), por 
meio de pesquisa com companhias dos EUA, encontraram 
evidências de que a existência de DCIs pode estar associada 
à prática de manipulação dos resultados. Lenard et al. 
(2016) observaram, na comparação entre um grupo de 
empresas que reportaram DCIs e outro de empresas que não 
reportaram, que aquelas que o fizeram tendem a apresentar 
maiores níveis de discricionariedade das operações reais, 
porém, não em todas as proxies. Se, por um lado, a existência 
de DCIs abre espaço para a ocorrência de problemas de 
agência, por outro lado, pode funcionar como um estímulo 
para a equipe de auditoria interna e externa e os órgãos de 
governança desenvolverem programas de trabalho mais 
robustos e que reduzam a chance de manipulação, seja dos 
accruals ou das operações (Amoah et al., 2017; Gleason et 
al., 2017; Heninger et al., 2018). Dessa forma, buscou-se 
avaliar a terceira hipótese de pesquisa (H3).

H3: Empresas que reportam mais Deficiências de Controles 
Internos apresentam um maior nível de accruals discricionários.

De acordo com Di Pietra et al. (2014), o escândalo 
da Enron no início dos anos 2000 foi um dos principais 
gatilhos para as alterações no ambiente de controles 
internos e auditoria e que resultou na promulgação da 
Lei Sarbanes-Oxley, fundamentando toda a preocupação 
com a melhoria da ECI, GC e Compliance das empresas, 
sobretudo as negociadas em bolsa de valores. A esse 
respeito, Suh (2019) observa que a melhoria dos controles 
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internos pode reduzir a probabilidade de ocorrência de 
fraudes e erros, pois diminui o espaço para que falhas e 
fraudes materiais ocorram. Na perspectiva de Zakaria et 
al. (2016), as evidências empíricas anteriores demonstram 
que a estrutura de controle interno é um mecanismo de 
mitigação de fraudes. Donelson et al. (2017) corroboraram 
essa afirmação quando encontraram evidências de que a 
divulgação de DCIs está associada à ocorrência de fraudes, 
em especial por parte gerentes e funcionários do nível 
de gestão. Contudo, Zakaria et al. (2016) encontraram 
indicações de que as empresas que se envolvem em casos 
de fraudes evitam reportar DCIs associadas a contas e/
ou operações manipuladas. Ainda nesse âmbito, Defond 
e Lennox (2017) demonstram que empresas que sofrem 
fiscalização dos reguladores tendem a melhorar a auditoria 
dos controles internos e, por conseguinte, mitigam as 
fragilidades existentes. 

Na literatura brasileira, Silote et al. (2021) e Brandão 
et al. (2021) verificaram que as DCIs estão associadas 
às Red Flags de auditoria e aos parágrafos de ênfase no 
relatório do auditor. Além disso, a pesquisa realizada por 
Guerra et al. (2020) sobre os PAS e a GC identificaram 
que diretores e membros dos conselhos de administração 
foram os cargos que mais responderam PAS. Outrossim, 
as ações por negligências, imperícias ou imprudências 
foram as fraquezas mais observadas nas empresas que 
responderam algum tipo de processo. O estudo verificou, 
ainda, que as empresas com melhores níveis de governança 
apresentaram menor proporção de irregularidades 
julgadas no período. A partir desses apontamentos, 
buscou-se avaliar a última hipótese (H4).

H4: Empresas que reportam mais Deficiências de Controles 
Internos apresentam maior probabilidade de envolvimento em 
Processos Administrativos Sancionadores.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 Delineamento da Pesquisa, Amostra, Coleta 
e Tratamento dos Dados

O estudo, descritivo e documental e com abordagem 
quantitativa, analisou dados de 257 empresas negociadas 
na B3 do período de 2010-2018. A amostra, intencional e 
não probabilística, foi definida por relevância. Desse modo, 
foram pesquisadas as empresas com maior liquidez da B3, em 
função de elas representarem aquelas com maior visibilidade 
no mercado de capitais e de possuírem incentivos prós e 
contra a maior ou menor QA e divulgação de DCIs (Lu et 
al., 2011; Rice & Weber, 2012; Silote et al., 2021). O período 
estudado decorreu da disponibilidade dos dados sobre 
DCIs, que ocorreu a partir de 2010. Os dados financeiros 
foram obtidos na COMDINHEIRO, na consulta a PAS e 

no Formulário de Referências, ambos do sítio eletrônico da 
CVM, e analisados por meio do software Stata 16.

3.2 Modelos e Operacionalização das Variáveis

Para avaliar as hipóteses (H1, H2, H3 e H4) de associação 
entre as DCIs, que foram consideradas a quantidade 
reportada para cada empresa da amostra em cada ano 
analisado e a QA (audit delay, accruals discricionários, 
reapresentação e PAS), usando os modelos 1 e 2, em 
que a QA é uma função das DCIs e de outros fatores 
controlados (Controles), em linha com Doyle et al. (2007), 
Li et al. (2018), Pizzini et al. (2015) e Zakaria et al. (2016). 
As definições e operacionalização das variáveis estão 
apresentadas no Apêndice A.
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Dada a natureza das variáveis dependentes, usou-
se um modelo binomial negativo (para dados de 
contagem e com hiperdispersão) para verificar a 
hipótese 1 (DCIs → Audit Delay). Para a análise das hipóteses 
2 (DCIs → Reapr) e 4 (DCIs → PAS), usou-se a regressão 
logística e para a hipótese 3 (DCIs → JonesMod), usou-se 

um modelo de regressão com dados em painel com efeitos 
aleatórios. As variáveis de quantitativas contínuas foram 
winsorizadas entre 1% e 99%, de modo a se reduzir o efeito 
de variáveis extremas (outliers). Os testes de validação dos 
modelos e o atendimento dos pressupostos econométricos 
seguiram as orientações de Wooldridge (2011). 
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3.3 Variáveis Dependentes

Neste estudo foram usadas quatro proxies de QA: 
o audit delay (Audit Delay), mensurado conforme 
Pizzini et al. (2015) e Bailey et al. (2018), os accruals 
discricionários (JonesMod) estimados de acordo com 
Dechow et al. (1995), a reapresentação das demonstrações 
financeiras (Reapr), obtidas conforme Li et al. (2018) e 
o envolvimento em PAS relacionados a problemas de 
auditoria e contabilidade, mensurados de acordo com 
Guerra et al. (2020). 

De acordo com Pizzini et al. (2015), quanto menos 
dias de prazo houver entre o fechamento do exercício e 
a emissão do relatório de auditoria (Audit Delay), maior 
será a qualidade da auditoria. 

Dechow et al. (2010) indicam que os accruals 
discricionários consistem em uma proxy de QA, pois 
quanto menor for o nível de discricionariedade dos 
accruals, maior será a QA, já que compete ao auditor 
assegurar a veracidade das informações financeiras 
divulgadas. 

Para Li et al. (2018), as reapresentações das 
demonstrações financeiras constituem outra proxy de 
qualidade dos resultados e da QA, pois uma maior 
quantidade de reapresentação da mesma demonstração 
financeira evidencia uma menor qualidade dos números 
reportados anteriormente e, por conseguinte, menor QA. 

Por fim, a última proxy de QA foi o envolvimento em 
um PAS na CVM. Os PAS se originam de irregularidades 
cometidas por agentes econômicos e, de acordo com 
Guerra et al. (2020), 52% dos processos observados e 
que foram julgados no período de 2008-2018 pela CVM, 
referiam-se a omissões, incorreções nas demonstrações 
financeiras ou a descumprimento de normas contábeis 
e de auditoria. Logo, quanto maior a quantidade de 
envolvimento em PAS relacionadas às demonstrações 
financeiras ou normas contábeis e de auditoria, menor 
será a QA.

3.4 Variáveis Independentes

A variável independente de interesse foi a divulgação 
de DCIs, em linha com o que foi feito por Doyle et al. 
(2007), Foster e Shastri (2012) e Lenard et al. (2016). 
A DCI foi operacionalizada pela quantidade de DCIs 
reportadas por cada firma/ano, conforme Doyle et al. 
(2007). A hipótese geral avaliada foi a de que quanto 
maior a quantidade de DCIs reportados, menor será a 
QA. Assim, espera-se um sinal positivo e significativo 
entre a QtdeDCI e cada proxy de QA (Christensen et al., 
2016; Rajgopal et al., 2021).

3.5 Variáveis de Controle

Como os fenômenos em ciências sociais aplicadas são 
complexos, buscou-se controlar os incentivos à maior ou 
menor QA. O pacote de remuneração dos gestores é, na 
perspectiva da Teoria da Agência, uma forma de alinhar os 
interesses dos agentes e principais. Contudo, o pacote de 
remuneração variável pode funcionar como um incentivo 
para o gestor obter a menor qualidade do resultado. Desse 
modo, a remuneração variável da diretoria (RemVar) e 
os benefícios pós-emprego (BenPosEmpr) foram usados 
como controle potencial do oportunismo dos agentes, 
conforme observa Lenard et al. (2016). Espera-se que 
quanto maior o pacote de remuneração e de benefícios for, 
menor será a QA. Por sua vez, o nível de endividamento 
geral (NivEnd) busca controlar os incentivos relacionados 
ao nível de endividamento, em especial os contratos de 
covenants. Nesse âmbito, espera-se que empresas com 
maior nível de endividamento financeiro apresentem 
menor QA, pois os gestores teriam incentivos para 
manipularem os números contábeis com o objetivo de 
atender a cláusulas contratuais ou reduzir a percepção de 
risco por parte dos credores (Amoah et al., 2017). 

Controlou-se, ainda, o efeito do esforço do auditor 
mensurado a partir dos honorários de auditoria (HonAud). 
Segundo Albring et al. (2018), quanto maior os honorários, 
maior será o risco de auditoria, logo, haverá um mais 
esforço do auditor para mitigar a assimetria e reduzir 
seu risco. Por esse motivo, espera-se que quanto maior o 
HonAud, maior será a QA. Buscou-se, também, controlar 
o tamanho da firma (Tam), desempenho das empresas 
(ROA) e potencial de crescimento (MTB) das empresas. 
O tamanho da firma está associado ao maior risco de 
assimetrias e/ou complexidade, porém, segundo Ge e 
McVay (2005) e Cunha et al. (2019), empresas maiores 
tendem a apresentar ECIs mais robustos. Logo, espera-se 
que quanto maior o tamanho, maior será a QA. Por sua 
vez, Amoah et al. (2017) observaram que as empresas 
norte-americanas com maiores retornos (ROA) e aquelas 
com maior potencial de crescimento (MTB) tendem a 
estar, respectivamente, positiva e negativamente associadas 
à menor qualidade dos lucros (proxy de QA). Logo, os 
sinais esperados para o ROA e o MTB estão negativa e 
positivamente associados com as proxies de QA. 

Por fim, foram controlados os efeitos do estágio de 
declínio (DECL), da firma de auditoria (Big4), do nível 
de GC (NivGov), do segmento econômico (SegEcon) 
e do Ano. O estágio de declínio foi operacionalizado 
conforme a proposta de Dickinson (2011) e também 
usado por Krishnan et al. (2020), que observaram que 
empresas no estágio de declínio tendem a apresentar uma 
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menor qualidade dos resultados, pois elas têm incentivos 
para manipular os resultados com vistas a evidenciar 
ao mercado que possuem potencial de recuperação. De 
acordo com Amoah et al. (2017) e Guerra et al. (2020), 
as firmas Big4 estão mais propensas a apresentarem 
melhor QA, pois tendem a demonstrar melhor estrutura 
tecnológica, maior nível de especialização e expertise no 

desenvolvimento da auditoria. Logo, espera-se que as 
empresas auditadas por firmas Big4 tendam a apresentar 
maior QA. O nível de GC, segmento econômico e ano 
buscam controlar o efeito do ambiente de governança, 
econômico e institucional, já reportado na literatura 
prévia (Amoah et al., 2017; Guerra et al., 2020; Brandão 
et al., 2021).

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

4.1 Estatística Descritiva 

Inicialmente, realizou-se a análise da estatística 
descritiva das variáveis segregadas entre as empresas que 
reportaram DCIs e as que não reportaram (Tabela 1). 
Observou-se que, em média, 39,58% das empresas 
reportam uma ou mais DCIs. Elas reportaram 1,267 
deficiências, em média, que variaram entre 1 e 8 (ver a 
variável QtdeDCI). Em termos de preponderância dos 
tipos de DCIs reportadas (Painel C), verifica-se que 12,7% 
das empresas foram relacionadas à Política de Relatório 
(PR); 10,40% foram relativas à Falhas Tecnológicas (FT); 
e 9% são referentes a Treinamento (Tr). Destaca-se, ainda, 
que 7,70% das empresas reportaram DCIs referentes 
a Contas Específicas (CE) e 6,60% a Reconciliação de 
Contas (RC).

O que se conclui das frequências de DCIs reportadas 
é que, diferentemente da expectativa da CVM, a não 
divulgação de uma DCI não é uma exceção no contexto 
brasileiro. Essa observação já havia sido verificada 
por Lopes et al. (2019) entre as empresas negociadas 
no IBRX. Por um lado, reforça a necessidade de 
maior monitoramento por parte do regulador, pois, 
conforme observam Rice e Weber (2012), as empresas 
têm incentivos para não reportarem uma DCI, já que 
ela funciona como uma Red Flag junto aos auditores 
e demais partes interessadas. Por outro lado, coerente 
com as perspectivas de Donelson et al. (2017) e Lenard 
et al. (2016), a predominância de empresas que não 
reportaram DCIs pode decorrer de correções feitas 
ao longo do trabalho de auditoria ou, ainda, falha no 
processo de monitoramento.

Tabela 1
Estatística descritiva usada nos modelos 

Com DCIs
n = 829

39,58% | 0,016 | 0,375-0,417

Sem DCIs
n = 1.265

60,42% | 0,016 | 0,582-0,624
Dif.

Painel A: Relação linear e contemporânea

x s Mín. Máx. x s Mín. Máx.

AuditDelayit 3,88 0,40 3,00 5,00 3,86 0,43 3,00 6,00 0,02 NS

JonesModit 0,15 1,28 -7,64 4,28 -0,01 1,34 -7,64 4,28 0,16 ***

QtdeDCIit 1,27 1,58 0,00 8,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,27 ***

NivEndit 0,49 0,29 0,00 1,16 0,46 0,28 0,00 1,16 0,03 ***

HonAudit 13,26 1,33 10,06 16,74 13,01 1,42 10,06 16,74 0,25 ***

BenPosEmprit 7,07 7,08 0,00 17,31 6,52 7,02 0,00 17,31 0,56 **

RemVarit 12,03 5,43 0,00 17,13 11,36 5,80 0,00 17,13 0,67 ***

Tamit 21,42 1,78 16,55 25,48 21,16 1,79 16,55 25,48 0,25 ***

ROAit -0,06 0,37 -2,25 0,36 0,00 0,30 -2,25 0,36 -0,07 ***

MTBit 1,52 2,20 -4,17 11,61 1,85 2,26 -4,17 11,61 -0,33 ***

Painel B – Variáveis qualitativas

p E.P. [95% I.C.] p E.P. [95% I.C.]

Reaprit 0,131 0,012 0,110 0,156 0,163 0,010 0,144 0,185 -0,032 **

PASit 0,024 0,005 0,016 0,037 0,012 0,003 0,007 0,020 0,012 **

DECLit 0,066 0,009 0,051 0,086 0,038 0,005 0,029 0,050 0,028 ***
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Com DCIs
n = 829

39,58% | 0,016 | 0,375-0,417

Sem DCIs
n = 1.265

60,42% | 0,016 | 0,582-0,624
Dif.

Painel B.2 – Firmas de auditoria

p E.P. [95% I.C.] p E.P. [95% I.C.]

NBig4it 0,277 0,016 0,248 0,309 0,268 0,012 0,245 0,294 0,009 *

DTTit 0,146 0,012 0,124 0,172 0,137 0,010 0,119 0,157 0,009 NS

EYit 0,166 0,013 0,143 0,193 0,233 0,012 0,210 0,257 -0,066 ***

KPMGit 0,235 0,015 0,208 0,265 0,201 0,011 0,180 0,224 0,034 **

PWCit 0,175 0,013 0,151 0,202 0,161 0,010 0,141 0,182 0,014 NS

Painel B.3 – Segmento de governança

p E.P. [95% I.C.] p E.P. [95% I.C.]

TRADi 0,326 0,016 0,295 0,358 0,439 0,014 0,411 0,466 -0,113 ***

N1i 0,084 0,010 0,067 0,105 0,080 0,008 0,066 0,096 0,004 NS

N2i 0,071 0,009 0,056 0,091 0,055 0,006 0,044 0,069 0,016 *

NMi 0,519 0,017 0,485 0,553 0,426 0,014 0,399 0,453 0,093 ***

Painel B.4 – Segmento econômico

p E.P. [95% I.C.] p E.P. [95% I.C.]

BIi 0,159 0,013 0,136 0,186 0,218 0,012 0,196 0,241 -0,059 ***

COMi 0,023 0,005 0,015 0,036 0,013 0,003 0,008 0,022 0,009 *

CCi 0,328 0,016 0,297 0,361 0,263 0,012 0,239 0,288 0,065 ***

CNCi 0,081 0,009 0,064 0,101 0,082 0,008 0,068 0,098 -0,001 NS

MBi 0,083 0,010 0,066 0,104 0,138 0,010 0,120 0,158 -0,055 ***

PGBi 0,033 0,006 0,022 0,047 0,044 0,006 0,034 0,056 -0,011 NS

SAUi 0,095 0,010 0,077 0,117 0,047 0,006 0,036 0,060 0,049 ***

TIi 0,016 0,004 0,009 0,027 0,017 0,004 0,011 0,025 -0,001 NS

UPi 0,182 0,013 0,157 0,210 0,180 0,011 0,160 0,202 0,002 NS

NS = não significativo; EP = erros padrões; Reapr = Reapresentação das Demonstrações Financeiras; PAS = Processo 
Administrativo Sancionador; DECL = Estágio do Ciclo de Vida de Declínio; NBig4 = Firmas de auditoria que não são Deloitte, 
Ernest Young, KPM e PriceWatherhouseCoopers; DTT = Firma de auditoria Deloitte; EY = Firma de auditoria Ernest Young; KPMG 
= Firma de auditoria KPMG; PWC = Firma de auditoria PriceWatherhouseCoopers; TRAD = Segmento tradicional de governança 
da B3; N1 = Segmento N1 de governança da B3; N2 = Segmento N2 de governança da B3; NM = Segmento novo mercado de 
governança da B3; BI = Setor de Bens Industriais da B3; COM = Setor de Comunicação (e Telecomunicação) da B3; CC = Setor 
de Consumo Cíclico da B3; CNC = Setor de Consumo Não Cíclico da B3; MB = Setor de Materiais Básicos da B3; PGB = Setor 
de Petróleo, Gás e Biocombustíveis da B3; SAL = Setor de Saúde da B3; TI = Setor de Tecnologia da Informação da B3; UP = 
Setor de Utilidade Pública da B3.
***, **, * Significância ao nível de 1%, 5% e 10%.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Quando analisadas as proxies de QA usadas no estudo, 
observa-se que o Audit Delay das empresas com DCIs foi 
superior ao das empresas sem DCI, contudo, a diferença 
entre ambos não foi estatisticamente significativa. Enquanto 
o primeiro grupo apresentou o logaritmo da quantidade 
de dias entre o encerramento do exercício e a divulgação 
das demonstrações financeiras em torno de 3,878, o 
grupo das empresas sem DCIs apresentou uma média 
de 3,855. Em relação às reapresentações (Reapr), 13,10% 
das empresas que reportaram DCIs apresentaram alguma 
reapresentação, enquanto o grupo das empresas que não 

reportaram apresentou uma média de 16,3%. Apesar da 
diferença entre as proporções ser pequena, ela sugere que, 
em termos gerais, empresas sem DCIs tendem a ter mais 
reapresentações das demonstrações financeiras. Contudo, 
destaca-se que, conforme observado em Marques et al. 
(2016), a maioria das reapresentações se refere à retificação 
de dados qualitativos e, por vezes, empresas com melhores 
estruturas de GC tendem a fazer ajustes no conjunto das 
informações financeiras reportadas.

A análise dos accruals discricionários, estimados 
pelo modelo de Jones modificado (JonesMod), reforça 

Tabela 1
Cont.
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que as empresas sem DCIs tendem a apresentar, em 
módulo, menor nível de discricionariedade dos resultados, 
pois a média dos accruals discricionários das empresas 
com DCIs foi de 0,15, estatisticamente significativos e 
superior àquela observada entre as empresas sem DCIs. 
Já em relação à proporção de PAS abertos pela CVM, 
verifica-se que as empresas com DCIs se envolveram, em 
média, em 4,3% dos PAS, enquanto aquelas sem DCIs se 
envolveram em apenas 2,4%. Apesar de ser uma proporção 
pequena em ambos os grupos, verifica-se, ao nível de 5% 
de significância, que as empresas sem DCIs têm menor 
propensão a se envolverem em um PAS junto à CVM. 

Adicionalmente, observa-se que as variáveis de 
controle apresentaram diferenças estatisticamente 
significativas ao nível de 1% e 5%, o que sugere que elas 
podem influenciar de maneira diferente as proxies de QA 
entre as empresas com e sem DCIs. Em termos gerais, o 
teste de diferença entre as médias e proporções do Audit 
Delay e dos Accruals Discricionários e o PAS reforçam a 
hipótese de que empresas que reportam DCIs tendem a 
apresentar menor QA, em linha com o apresentado por 

Rice e Weber (2012). Porém, no caso da Reapresentação, 
as evidências reforçam a perspectiva de Donelson et al. 
(2017) e Lenard et al. (2016) de que as empresas com 
DCIs tendem a apresentar maior QA, pois os auditores 
se engajaram mais na mitigação do risco de auditoria.

4.2 Analisando a Associação entre as 
Deficiências de Controles Internos e a 
Qualidade de Auditoria 

A verificação de associação entre as proxies de QA, 
QtdeDCI e variáveis de controle foi realizada a partir 
da hipótese de associação linear e contemporânea entre 
a divulgação de DCIs e a QA (Tabela 2). Na sequência, 
ainda na Tabela 2, foram analisadas a associação não 
linear e contemporânea no Painel A e no Painel B e 
a relação defasada, mantendo-se todas as variáveis 
de controle. Em termos de significância geral dos 
modelos, em todos eles, pelo menos uma variável foi 
estatisticamente significativa ao nível de 1%, conforme 
pode ser observado na estatística Wald (x²).

Tabela 2
Coeficientes dos modelos para análise da associação linear entre a divulgação de Deficiências de Controles Internos e Qualidade 
de Auditoria

S.E.
AuditDelayit

(H1)
Reaprit

(H2)
JonesModit

(H3)
PASit

(H4)

Intercepto +/- 1,611*** (0,046) -3.783*** (1,401) -0,409 (1,125) -8,077*** (2,579)

QtdeDCIit ( + ) 0,000 (0,002) 0,079 (0,066) 0,021 (0,023) 0,236* (0,125)

NivEndit (+) 0,013 (0,009) 0,766** (0,323) -0,148 (0,154) 2,159*** (0,806)

HonAudit ( – ) -0,003 (0,004) 0,045 (0,088) -0,018 (0,030) 0,572*** (0,209)

BenPosEmprit ( – ) -0,001*** (0,000) 0,010 (0,014) 0,012 (0,008) 0,083*** (0,031)

RemVarit (+) 0,001 (0,001) 0,032 (0,021) 0,007 (0,020) -0,122*** (0,038)

Tamit (+) -0,008** (0,003) 0,081 (0,087) 0,021 (0,063) -0,185 (0,179)

ROAit ( – ) -0,008 (0,010) 0,110 (0,327) -0,118 (0,140) -0,013 (0,459)

MTBit ( – ) -0,008*** (0,001) 0,027 (0,034) 0,019 (0,018) -0,011 (0,098)

DECLit (+) 0,022*** (0,009) 0,380 (0,282) 0,102 (0,079) 1,463* (0,765)

DTTit ( – ) -0,004 (0,009) -0,019 (0,297) -0,013 (0,094) -1,570* (0,928)

EYit ( – ) -0,015* (0,008) -0,145 (0,252) 0,107 (0,097) -1,585 (1,044)

KPMGit ( – ) 0,001 (0,008) -0,249 (0,286) 0,083 (0,099) -0,696 (0,616)

PWCit ( – ) -0,003 (0,009) 0,012 (0,278) -0,039 (0,100) 0,063 (0,786)

N1i ( – ) 0,015* (0,009) 0,288 (0,362) -0,045 (0,243) 1,034 (0,635)

N2i ( – ) -0,011 (0,010) 0,094 (0,337) 0,026 (0,183) 1,085 (0,777)

NMi ( – ) -0,013** (0,006) 0,250 (0,252) 0,026 (0,246) -0,290 (0,727)

Wald (x²) 289,68*** 156,58*** 44,38*** 223,83***

R²/Loglikelihood -2.712,612 -748,974 1,93 | 4,19 | 2,86 -130,531

Tipo BN Painel (Logit) Painel (EA) Painel (Logit)

Observações 1.663 1.949 1.708 1.682

Número de empresas 228 200 220

Controle setor Sim Sim Sim Sim

Controle ano Sim Sim Sim Sim

EGM/GOF 49,03 84,09% 98,10%

Sensitividade 5,61% 0,00%

Especificidade 98,54% 100,00%

ROC 72,89% 84,19%
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S.E.
AuditDelayit

(H1)
Reaprit

(H2)
JonesModit

(H3)
PASit

(H4)

Painel B – Relação linear e defasada

Intercepto 1,578*** (0,048) -5,208*** (1,775) 0,328 (1,359) -7,630*** (2,724)

QtdeDCIit-1 0,001 (0,002) 0,115 (0,076) 0,004 (0,019) 0,146 (0,117)

Demais controles mantidos: Sim

Nota: Erros padrões robustos clusterizados nas firmas entre parênteses. Nos modelos 1, 2 e 4 são apresentadas as razões de 
chances (Odds Ratios). 
SE = sinal esperado; BN = Binomial Negativo; EA = efeitos aleatórios; EGM = Eficiência Global do Modelo; GOF = 
Estatística x² do teste Hosmer-Lemeshow; DTT = Deloitte Touche Tomatsu Ltda; EY = Ernst & Yount Global Ltda; PWC = 
PricewaterhouseCoopers; N1 = Segmento Nível 1 da B3; N2 = Segmento Nível 2 da B3; NM = Segmento Novo Mercado da B³.
***, **, * = significância ao nível de 1%, 5% e 10%.
Fonte: Elaborada pelos autores. 

Observou-se que, em termos gerais, não houve 
significância estatística entre as proxies de QA, QtdeDC 
(valor p > 0,005). Esses resultados não possibilitam 
confirmar as hipóteses analisadas neste estudo (H1, H2, 
H3 e H4), sugerindo que a quantidade de DCI reportadas 
no exercício corrente não está associada às proxies de QA. 
Essas evidências divergem dos estudos de Albring et al. 
(2018), Amoah et al. (2017), Chalmers et al. (2019), Chang 
et al. (2020), Donelson et al. (2017), Foster e Shastri (2012), 
Gleason et al. (2017), Heninger et al. (2018) e Rajgopal 
et al. (2021), mas reforçam os resultados alcançados por 
Lenard et al. (2016), que não verificaram associação 
significativa entre a divulgação de DCIs e a QA. 

No que se refere às variáveis de controle, verificou-se que 
algumas delas se demonstram estatisticamente significativas, 
sobretudo nos modelos que buscaram analisar a associação 
entre as DCIs, o Audit Delay (H1) e o PAS (H4). No caso do 
modelo para análise de H1, quanto maior o BenPosEmpr 
(exp-0,001 = 0,999 | p < 0,001), menor será o AuditDelay. 
Esse efeito negativo na chance de atraso na entrega do 
Relatório de Auditoria Interna (RAI) (AuditDelay) também 
foi observado para as variáveis Tam (exp-0,008 = 0,992 |  
p < 0,005), MTB (exp-0,008 = 0,992 | p < 0,001) e NM  
(exp-0,013 = 0,987 | p < 0,005), que tendem a ter menor 
chance de atrasarem a emissão do RAI (AuditDelayit). O 
aumento de 1% em BenPosEmpr, Tam e MTB resulta em 
uma redução entre 0,01% a 0,80% na chance de se atrasar 
a emissão do RAI (AuditDelayit). Por sua vez, empresas 
auditadas pela Ernest Young e aquelas negociadas no 
segmento Novo Mercado têm, respectivamente, 1,5% e 
1,3% menor chance de atrasar a emissão do RAI. 

No sentido oposto, verificou-se que empresas 
classificadas no estágio de Declínio (exp0,022 = 1.023 | 
p < 0,001) e aquelas negociadas no segmento de governança 
N1 (exp0,015 = 1.015 | p < 0,010) têm, respectivamente, 2,3% 
e 1,5% a mais de chance de atrasarem o RAI. No que se 
refere ao efeito do estágio de declínio, esses resultados 

reforçam os observados por Krishnan et al. (2020), isto 
é, as empresas classificadas nos estágios de Introdução e 
Declínio, em média, estão mais propensas a apresentarem 
números contábeis de menor qualidade. No que tange 
ao segmento de governança N1, Marques et al. (2016), 
também destacaram que empresas com maior nível de GC 
estão mais propensas a reapresentações, pois tendem a 
estar sob maior escrutínio e, portanto, maior probabilidade 
de reapresentar as demonstrações como sinalização 
de maior transparência e eficácia dos mecanismos de 
controles internos e governança corporativa.

Nos modelos que analisaram as hipóteses 2 e 3, os 
resultados foram frágeis e, a despeito de pelo menos uma 
variável explicar a ocorrência de uma reapresentação 
(Reaprit) ou dos accruals discricionários (JonesModit), 
as variáveis de controle foram não significativas em sua 
maioria, assim como a variável de interesse. 

Na análise da relação contemporânea entre a QtdeDCIit 
e a PASit, hipótese 4, observou-se uma associação fraca 
(exp0,236 = 1,266 | p < 0,010), mas sugerindo, a cada DCI 
reportada, ocorre um aumento de 1,266 na chance de 
envolver-se em um PAS. Apesar dessa associação frágil, 
outros fatores se mostraram estatisticamente significativos 
na chance da empresa se envolver em um PAS, e, dentre 
aqueles que apresentaram efeito positivo na chance de 
envolvimento em um PAS, destacaram-se BenPosEmpr 
(exp0,083 = 1,087 | p < 0,001), HonAudit (exp0,572 = 1,772 | 
p < 0,001), NivEnd (exp2,159 = 8,664 | p < 0,001), e Declínio 
(exp1,463 = 4,320 | p < 0,001). 

Esses resultados sugerem que aumentos percentuais 
BenPosEmpr resultam em 1,087 a mais de chance de 
envolver-se em um PAS. Do mesmo modo, aumentos 
percentuais do NivEnd elevam, em média, em 8,664 a 
chance de se envolver em um PAS. Além disso, observou-
se que empresas classificadas no estágio do ciclo de vida 
de Declínio têm 4,320 vezes a mais de chance de se 
envolverem em um PAS. Os HonAudit, diferentemente 

Tabela 2
Cont.
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do esperado, a cada aumento percentual, acrescem a 
chance de se envolver em um PAS em 1,772. 

No que se refere ao BenPosEmpr, ao Nível de 
Endividamento e ao estágio de Declínio, esses resultados 
são convergentes com o verificado por N. Khoufi e W. 
Khoufi (2018) e Krishnan et al. (2020), isto é, esses 
fatores estão associados a menor qualidade dos números 
contábeis, maior AuditDelay, pois os gestores possuem 
incentivos para manipular a informação contábil, seja 
para melhorar o pacote de remuneração subsequente e/ou 
atender a cláusulas contratuais vinculadas em contratos 
de empréstimos, seja para reduzir a percepção de risco 
por parte das partes interessadas. Apesar do resultado 
inesperado na associação entre HonAudit e PAS, essa 
relação pode ser explicada pelo fato de os honorários 
de auditoria refletirem o julgamento do auditor quanto 
ao risco de auditoria. Logo, empresas com maior risco 
são mais suscetíveis a se envolverem em um PAS. Essa 
perspectiva é observada em Hoitash et al. (2007), que 
detectaram associação positiva entre qualidade dos 
accruals e honorários de auditoria.

Por fim, no modelo que analisou a hipótese 4, observou-
se que a RemVar (exp-0,122 = 0,885 | p < 0,001) e ser 
auditado pela Delloite (exp-1,570 = 0,205 | p < 0,001) estão 
associados à menor probabilidade de envolvimento em 
um PAS relativo a problemas de contabilidade e auditoria. 
As evidências quanto à DTT reforçam o observado por 
Defond e Lennox (2017), que sugerem que as empresas 
auditadas pelas Big4, em média, reportam mais DCIs 

do que seus concorrentes de menor porte, isso em uma 
provável consequência de realizarem um trabalho mais 
detalhado na análise dos Controles Internos, o que eleva 
também os honorários de auditoria, reduzindo assim a 
possibilidade de que a empresa auditada se envolva em 
atos fraudulentos e seja condenada em um PAS. Quanto 
ao efeito RemVar, os resultados sugerem que o pacote 
de remuneração variável funciona como um mecanismo 
de desestímulo às práticas que resultarão na abertura de 
um PAS, coerente com o observado por Donelson et al. 
(2017), ao analisarem essa relação entre a divulgação de 
DCI e a ocorrência de fraudes em empresas negociadas 
na Bolsa de Valores de Nova York.

4.2.1 Analisando a relação não linear entre divulgação 
de deficiências de controles e qualidade de 
auditoria 

Como a relação linear observada na literatura 
internacional anterior não foi confirmada em todos os 
modelos usados, avaliou-se a existência de uma relação 
não linear e contemporânea (Painel A da Tabela 3). Os 
resultados sugerem que, diferentemente das hipóteses 
analisadas neste e em estudos anteriores, a relação entre o 
AuditDelay, o envolvimento em um PAS e a quantidade de 
DCIs reportadas é não linear, embora esse resultado seja 
mais consistente quando se considera o efeito defasado da 
divulgação dos DCIs, em especial, em relação ao atraso 
na emissão do RAI e na ocorrência de PAS (Painel B da 
Tabela 3).

Tabela 3
Coeficiente dos modelos para análise da associação não linear entre a divulgação de Deficiências de Controles Internos e 
Qualidade de Auditoria

Painel A – Relação não linear e contemporânea

AuditDelayit

(H1)
Reaprit

(H2)
JonesModit

(H3)
PASit

(H4)

Intercept +/- 1,618*** (0,046) -3,713*** (1,389) -0,389 (1,149) -7,221*** (2,744)

QtdeDCIit-1 (+) 0,008 (0,006) 0,151 (0,169) 0,033 (0,062) 1,350** (0,563)

QtdeDCI²it-1 (-) -0,002 (0,001) -0,017 (0,036) -0,003 (0,010) -0,272** (0,138)

Demais controles mantidos: Sim

Wald (x²) 289,37*** 161,11*** 45,18* 251,46***

R²/Loglikelihood -2.712,58 -748,867 1,93 | 4,20 | 2,86 -127,81

Tipos BN Painel (Logit) Painel (EA) Painel (Logit)

Painel B – Relação não linear e defasada

S.E. AuditDelayit Reaprit JonesModit PASit

Intercept +/- 1,591*** (0,048) -4,994*** (1,772) 0,290 (1,390) -6,202** (2,808)

QtdeDCIit-1 (+) 0,015** (0,006) 0,331 (0,204) -0,024 (0,059) 1,881*** (0,623)

QtdeDCI²it-1 ( – ) -0,003** (0,001) -0,050 (0,051) 0,006 (0,011) -0,451** (0,192)

NivEndit (+) 0,010 (0,009) 1,253*** (0,381) -0,058 (0,176) 2,508*** (0,794)

HonAudit ( – ) -0,006* (0,004) 0,091 (0,097) -0,035 (0,036) 0,497** (0,207)

BenPosEmprit ( – ) -0,001*** (0,000) 0,009 (0,016) 0,018* (0,009) 0,084** (0,035)
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Painel B: Relação não linear e defasada

S.E. AuditDelayit Reaprit JonesModit PASit

RemVarit (+) 0,001 (0,001) 0,039 (0,025) 0,011 (0,021) -0,125*** (0,040)

Tamit (+) -0,006* (0,003) 0,033 (0,110) -0,009 (0,078) -0,224 (0,181)

ROAit ( – ) -0,008 (0,010) 0,180 (0,364) -0,142 (0,144) 0,016 (0,468)

MTBit ( – ) -0,006*** (0,001) 0,042 (0,040) 0,015 (0,019) -0,023 (0,096)

DECLit (+) 0,025*** (0,009) 0,350 (0,363) 0,112 (0,089) 1,417* (0,772)

DTTit ( – ) -0,003 (0,009) -0,116 (0,329) 0,017 (0,111) -1,533* (0,913)

EYit ( – ) -0,017** (0,008) 0,135 (0,274) 0,142 (0,115) -1,566 (1,018)

KPMGit ( – ) -0,002 (0,007) -0,157 (0,309) 0,130 (0,117) -0,504 (0,643)

PWCit ( – ) -0,005 (0,010) 0,121 (0,309) -0,006 (0,118) 0,167 (0,799)

N1i ( – ) 0,008 (0,009) 0,014 (0,456) -0,088 (0,253) 1,228** (0,626)

N2i ( – ) -0,013 (0,010) -0,017 (0,404) -0,003 (0,199) 1,264 (0,830)

NMi ( – ) -0,019*** (0,006) 0,246 (0,279) 0,008 (0,260) -0,268 (0,755)

Wald (x²) 274,82*** 69,32*** 38,29 170,65***

R²/Loglikelihood -2.114,16 -671,49 2,53 | 5,11 | 3,15 -96,998

Tipo BN Painel (Logit) Painel (EA) Painel (Logit)

Observações 1.301 1.301 1.516 1.246

Número de empresas 199 199 200 191

Controle setor Sim Sim Sim Sim

Controle ano Sim Sim Sim Sim

EGM/GOF 47,41% 76,48% 97,91%

Sensitividade 99,29% 0,00%

Especificidade 5,68% 100,00%

ROC 66,39% 88,16%

Nota: Erros padrões robustos clusterizados nas firmas entre parênteses. Nos modelos 1, 2 e 4 são apresentadas as razões de 
chances (Odds Ratios). 
SE = sinais esperados; EA = efeitos aleatórios; BN = Binomial Negativo; EGM = Eficiência Global do Modelo; GOF = 
Estatística x² do teste Hosmer-Lemeshow; DTT = Deloitte Touche Tomatsu Ltda; EY = Ernst & Yount Global Ltda; PWC = 
PricewaterhouseCoopers; N1 = Segmento nível 1 da B3; N2 = Segmento nível 2 da B3; NM = Segmento Novo Mercado da B3.
***, **, * = significância ao nível de 1%, 5% e 10%.
Fonte: Elaborada pelos autores. 

Verificou-se que a cada DCI reportada no período 
anterior, cresce em 1,012 a chance de se aumentar o 
AuditDelay (exp0,015 + exp-0,003 = 1.012 | p < 0,001), o que, 
por sua vez, eleva em 4,179 as chances de se envolver 
em um PAS (exp1,881 + exp-0,451 = 4,179 | p < 0,001). Esses 
resultados sugerem que o reporte de DCIs pode funcionar 
como um sinalizador da probabilidade de atrasos na 
emissão do RAI, bem como na chance de envolvimento 
em um PAS, o que está em linha com o verificado nos 
estudos anteriores por N. Khoufi e W. Khoufi (2018). 
Observou-se ainda que os efeitos das variáveis de controles 
permaneceram, conforme a Tabela 2.

4.2.2 Análises adicionais 
Foram realizadas análises adicionais centrando as 

variáveis quantitativas na mediana do setor/ano. O 
objetivo foi verificar se os resultados eram sensíveis a essa 
transformação. Desse modo, os parâmetros das regressões 
capturavam o efeito do grupo que apresentava maior 
QtdeDCI, NivEnd, HonAudit etc., sobre a chance de atrasar 
o RAI (Audit Delay), reapresentar as demonstrações (Reapr) 
e envolver-se em um PAS. Os resultados apresentados no 
Painel A da Tabela 4 reforçam, o já observado na Tabela 3, 
no que se refere aos modelos que analisaram as hipóteses 
1 e 4. Contudo, não se verificou um efeito moderador 
daquelas empresas que apresentaram uma quantidade de 
DCI superior à mediana do setor/ano.

Tabela 3
Cont.
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Tabela 4
Odds Ratios dos modelos para análise dos efeitos de grupos acima da mediana do setor/ano

Painel A – Odds Ratios dos modelos para análise de efeito das empresas acima da mediana do setor/ano em cada explicativa da Qualidade 
de Auditoria

AuditDelayit

(H1)
Reaprit

(H2)
PASit

(H4)

Constante 4,245*** (0,042) 0,295*** (0,094) 0,010*** (0,009)

Maior_QtdeDCIit 1,002 (0,006) 1,317 (0,262) 2,553** (1,221)

Maior_NivEndit 1,004 (0,005) 1,337* (0,224) 2,546* (1,242)

Maior_HonAudit 0,993 (0,007) 1,145 (0,226) 1,653 (1,042)

Maior_BenPosEmprit 0,982*** (0,006) 1,208 (0,220) 2,013 (1,171)

Maior_RemVarit 1,002 (0,005) 1,290 (0,231) 0,426 (0,223)

Maior_Tamit 0,978*** (0,006) 1,059 (0,207) 1,158 (0,669)

Maior_ROAit 0,981*** (0,005) 0,664** (0,108) 0,343** (0,164)

Maior_MTBit 0,971*** (0,005) 1,257 (0,212) 1,254 (0,554)

Demais controles mantidos: Sim

Painel B – Odds Ratios dos modelos para análise de efeito moderador das empresas com divulgação de Deficiências de Controles Internos 
acima da mediana do setor/ano e Qualidade de Auditoria

AuditDelayit

(H1)
Reaprit

(H2)
PASit

(H4)

Constant 5,328*** (0,277) 0,018** (0,030) 0,001 (0,005)

Maior_QtdeDCIit 0,769** (0,079) 1,217 (3,574) 0,443 (2,932)

Niv_Endit 1,011 (0,010) 2,595** (0,975) 20,454*** (22,555)

HonAudit 0,999 (0,004) 0,971 (0,095) 1,406 (0,447)

BenPosEmprit 0,999*** (0,000) 1,004 (0,015) 1,082 (0,070)

RemVarit 1,001* (0,001) 1,024 (0,025) 0,883* (0,057)

Tamit 0,988*** (0,003) 1,146 (0,107) 0,868 (0,232)

ROAit 0,979** (0,011) 1,609 (0,778) 1,141 (0,824)

MTBit 0,992*** (0,001) 0,994 (0,040) 0,934 (0,097)

Maior_QtdeDCIit*NivEndit 1,003 (0,020) 0,500 (0,378) 0,117 (0,200)

Maior_QtdeDCIit*HonAuditit 0,989 (0,009) 1,585** (0,349) 1,717 (0,828)

Maior_QtdeDCIit*BenPosEmprit 0,999 (0,001) 1,026 (0,033) 1,009 (0,095)

Maior_QtdeDCIit*RemVarit 1,001 (0,002) 1,046 (0,062) 1,059 (0,126)

Maior_QtdeDCIit*Tamit 1,019** (0,008) 0,721* (0,129) 0,784 (0,333)

Maior_QtdeDCIit*ROAit 1,032 (0,022) 0,366 (0,275) 0,638 (0,877)

Maior_QtdeDCIit*MTBit 1,000 (0,004) 1,189** (0,098) 1,206 (0,216)

Demais controles mantidos: Sim

Nota: Todas as variáveis quantitativas foram transformadas em variáveis dummies, que assumiram valor 1 quando a respectiva 
observação era maior que a mediana do setor/ano e 0 quando não. Esse procedimento criou grupos de empresas com maior 
QtdeDCI, NivEnd, HonAudit etc., em relação à mediana do setor/ano.
Fonte: Elaborada pelos autores. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo analisa a associação entre as DCIs 
e a QA. Os resultados não confirmaram as hipóteses de 
pesquisa (H1, H2, H3 e H4), assim evidenciando que não 
existe associação contemporânea entre a divulgação 
de DCI e a QA. Isso corrobora a observação apontada 
no estudo de Lopes et al. (2019), isto é, as empresas 
brasileiras, em média, procuram não divulgar DCIs, 

podendo ser motivadas por um menor monitoramento 
dos reguladores e para não demonstrarem possíveis 
falhas nos seus controles internos, que costumam ser 
vistos de forma negativa pelo mercado (Rice & Weber, 
2012). Porém, diferente da literatura anterior, este estudo 
evidencia que existe uma associação defasada e não 
linear entre a divulgação de DCIs, o Audit Delay e o 
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envolvimento em um PAS. Esse resultado demonstra que 
a divulgação de DCI em um ano funciona como uma 
RFA no ano subsequente, porém, essa sinalização só 
ocorre a partir de um limite superior de DCIs reportadas. 
Assim como verificaram Brandão et al. (2021), em estudo 
recente, empresas que reportam DCIs tendem, em média, 
a melhorar QA no ano seguinte através de um melhor 
controle interno, reduzindo a possibilidade de sofrerem 
sanções por motivo de fraude.

Essas evidências contribuem com contadores, auditores, 
órgão de governança e controles internos, conselhos fiscais, 
analistas de mercado e reguladores, pois demonstram que 
a divulgação de DCIs pode contribuir para a avaliação do 
risco de auditoria, mas também para a avaliação do risco 
de assimetria informacional. Tais resultados reforçam 
parcialmente as evidências apresentadas por Donelson et 
al. (2017), pois a divulgação das DCIs funciona, a partir 
de determinada quantidade reportada, como um estímulo 
para que o auditor se engaje de forma mais robusta com 

a melhor QA. Os resultados alcançados sugerem também 
que as análises de associações lineares e contemporâneas 
comumente usadas nos estudos correlatos podem não 
ser coerentes com a realidade brasileira, ensejando a 
necessidade de novos estudos para validar as persistências 
dos resultados observados. 

Apesar das contribuições, este estudo apresenta 
limitações, pois, apesar de se ter observado associação 
significativa e não linear entre DCI, Audit Delay e o 
envolvimento em um PAS, não foi analisada a relação de 
causalidade. Além disso, é possível que outras variáveis 
possam influenciar esse fenômeno, o que exige uma 
continuidade dos estudos sobre o tema. Nesse sentido, 
sugere-se a realização de novos estudos e que busquem 
analisar relação de causalidade entre a QA e a ocorrência de 
eventos exógenos, como a determinação de reapresentação 
pela CVM, e o envolvimento em PAS. Além disso, a 
análise de outras proxies de QA podem ser inseridas na 
discussão, de modo a fortalecer as evidências. 
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APÊNDICE A

Operacionalização das proxies de Qualidade de Auditoria e variáveis de controle usadas no estudo

Sigla Descrição S.E. Operacionalização Pesquisas anteriores

Variáveis explicadas (proxies de Qualidade de Auditoria)

JonesMod
Accruals 

Discricionários
NA

Accruals Discricionários estimados pelo modelo Jones modificado 
(Dechow et al., 1995).

Dechow et al. (1995)

Reapr
Reapresentação das 

Demonstrações
NA

Variável dummy que assume valor 1 quando a empresa reapresentou a 
demonstração financeira por motivo quantitativo, 0 quando não.

Li et al. (2018)

AuditDelay Audit Delay NA
Logaritmo da diferença (em dias) entre a data final do exercício social 
e a data de emissão do relatório do auditor.

Bailey et al. (2018)
Pizzini et al. (2015)

PAS
Processo Administrativo 

Sancionador
NA

Variável dummy que assume valor 1 quando a empresa se envolveu 
em um PAS, 0 quando não.

Guerra et al. (2020)

Variáveis explicativas de interesse (deficiências de controles internos)

QtdeDCI
Deficiências de 

Controles Internos
( + ) Total de DCI reportado na iésima empresa, no ano t.

Doyle et al. (2007) 
Foster & Shastri (2012) 

Lenard et al. (2016)

Variáveis explicativas de controle

RemVar
Remuneração Variável 

da Diretoria
( – ) Logaritmo natural da remuneração variável total paga à diretoria. Lenard et al. (2016)

BenPosEmpr Benefício Pós-Emprego ( – ) Logaritmo natural do benefício pós-emprego pagos à diretoria. Lenard et al. (2016)

NivEnd
Nível de Endividamento 

de curto prazo
( + ) Passivo total dividido pelo ativo total.

Amoah et al. (2017) 
Marques et al. (2016)

HonAud Honorário de Auditoria ( + ) Logaritmo natural do total de honorários de auditoria. Amoah et al. (2017)

Tam Tamanho ( + ) Logaritmo natural do ativo total. Amoah et al. (2017)

ROA Retorno sobre os Ativos ( + ) Lucro antes dos impostos de renda sobre os ativos totais. Amoah et al. (2017)

MTB Market-to-Book ( + ) Valor de mercado das ações dividido pelo Patrimônio Líquido. Amoah et al. (2017)

DECL
Estágio do Ciclo de 
Vida de Declínio

(+/-)
Variável dummy que assume valor 1 para o estágio de Declínio 
conforme o modelo de Dickinson, 0 para os demais.

Krishnan et al. (2020)

Big4
Firmas de auditoria Big 

Four
( + )

Variável dummy que assume valor 1 quando o auditor for Deloitte, 
Ernest & Young, KPMG ou PWC.

Amoah et al. (2017)

NivGovit
Nível de Governança 

Corporativa
( + )

Variável dummy que assume valor 1 para o iésimo nível de 
governança corporativa, 0 para os demais.

Brandão et al. (2021)

SegEconi Segmento Econômico (+/-)
Variável dummy que assume valor 1 para o iésimo setor, 0 para os 
demais.

Amoah et al. (2017)

Anoit Controle dos Anos (+/-)
Variável dummy que assume valor 1 para o iésimo setor, 0 para os 
demais.

Amoah et al. (2017)

SE = sinal esperado; NA = não aplicável.
Fonte: Elaborado pelos autores.
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